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NOVO REGULAMENTO DO TRANSPORTE ESCOLAR: ROTEIRO, DIREITO APLICÁVEL E  
MODELOS DE LEI, DECRETO E RESOLUÇÃO 

 

Datas: 24 e 25 de outubro de 2022. 
Local: Royal Golden Hotel – Rua Rio Grande do Norte, 1015 – Funcionários – Belo Horizonte/MG 
Horários: 1° dia: 9h às 12h e das 13h30 às 17h30; 2° dia: das 9h às 12h. 
Solicitação: Por gentileza, solicitamos também a divulgação deste curso para os prestadores de serviços terceirizados, para sua 
qualificação. 
 

Objetivos do curso:  
a) Analisar todos os aspectos que devem ser contemplados no regulamento municipal do transporte escolar, através de lei, 

decreto municipal e outros atos regulamentares. 
b) Atualizar os regulamentos existentes às novas normas e à jurisprudência. 
c) Esclarecer os aspectos jurídicos a serem adequados à legislação atual de trânsito, contratos administrativos e direito ao 

transporte. 
d) Instituir protocolo adequado à segurança de trânsito e ao resguardo sanitário dos usuários e acompanhantes. 
e) Adequar as leis e regulamentos municipais às normas de técnica legislativa e aperfeiçoar os aspectos relacionados com o 

detalhamento mais preciso, claro e conciso. 
f) Regulamentar a disciplina dos serviços de fiscalização do transporte escolar. 

 

Considerações importantes: O Direito Público está passando por profundas reformulações em diversas áreas, dentre as quais o 
novo regime jurídico aplicável às licitações e contratos administrativos, vigilância sanitária, trânsito, proteção de dados e outras 
mudanças de grande repercussão na sociedade. O transporte escolar sofre impacto direto de muitas destas disposições, razão que 
motiva a cuidadosa revisão do regime jurídico aplicável, de modo a deixar claro, tanto para o Município quanto para os 
contratados, familiares e usuários a relação de direito que deve pautar a prestação dos serviços. O curso oportunizará uma ampla 
revisão dos institutos jurídicos aplicáveis, com ênfase para as inovações legislativas e as decorrentes da nova jurisprudência que 
vem sendo moldada à luz desse novo direito. Evidencia-se, pela extrema importância, a necessidade de adoção de protocolo de 
segurança de trânsito e da saúde dos usuários, contemplando as precauções a serem adotadas pelos condutores e monitores e os 
procedimentos a serem exigidos dos usuários, pais e escolas. Realça-se que a fiscalização da execução dos serviços e do direito 
aplicável vem sendo fiscalizado com crescente ênfase pela Controladoria Geral da União (recursos do PNATE), TCE e Ministério 
Público, razão que impõe um permanente aperfeiçoamento das regras e do modo de prestação dos serviços. 
 

A quem o curso é dirigido: secretários de educação e servidores responsáveis pelo transporte escolar, comissão de licitações, 
assessores jurídicos, responsáveis pelo Controle Interno, fiscais do transporte escolar e aos demais responsáveis pela fiscalização 
dos contratos. 
 

Prazo de inscrições e informações sobre o curso: As inscrições poderão ser realizadas até o dia 06 de outubro, através do site 
www.iem.inf.br. Vagas limitadas à capacidade da sala. Detalhes sobre o curso podem ser obtidos por telefone (51) 3778-1188 ou 
e-mail cursos@estudosmunicipais.com.br. Receberão certificados os participantes que tiverem a frequência mínima de 75%.  
 
No caso de haver cancelamento do curso presencial, decorrente de disposição de autoridade pública, diretamente ao IEM ou por 
medida restritiva às atividades em geral, ao inscrito será assegurada a participação no curso em formato EAD, por 
videoconferência, mantendo palestrante e carga-horária, sem prejuízo aos participantes. Ocorrendo a reprogramação de data ou 
cancelamento de curso pelos motivos dispostos na cláusula anterior, o IEM não se responsabiliza pelo ressarcimento de qualquer 
valor aplicado na aquisição de passagem aérea ou terrestre, reserva de hotel ou outras aplicadas pelo inscrito. 
 

Demais informações e condições no termo de aceite, vinculado à inscrição no site do IEM.  
 

Investimento  
QUANTIDADE DE PARTICIPANTES POR 

ÓRGÃO/EMPRESA 
PAGAMENTO 

ATÉ 23/09/2022 
PAGAMENTO 

APÓS 23/09/2022 
Valor correspondente ao curso. NÃO 
estão incluídas parcelas de alimentação, 
hospedagem, traslados e outras que se 
façam necessárias a participação no 
evento. 

1 participante R$ 1.200,00 por pessoa R$ 1.400,00 por pessoa 

2 participantes R$ 1.150,00 por pessoa R$ 1.350,00 por pessoa 

3 participantes R$ 1.130,00 por pessoa R$ 1.300,00 por pessoa 

4 participantes ou mais R$ 1.100,00 por pessoa R$ 1.250,00 por pessoa 

* Sua inscrição só será confirmada mediante pagamento ou envio antecipado do empenho.  

Inscreva-se em: www.iem.inf.br, VAGAS LIMITADAS! 
 

http://www.iem.inf.br/
http://www.iem.inf.br/
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PAUTA DO CURSO 
 

NOVO REGULAMENTO DO TRANSPORTE ESCOLAR: ROTEIRO, DIREITO APLICÁVEL E  
MODELOS DE LEI, DECRETO E RESOLUÇÃO 

 
 
Capítulo I 
A COMPETÊNCIA NORMATIVA E REGULAMENTAR SOBRE 
TRANSPORTE ESCOLAR 
- Questões fundamentais imprescindíveis ao transporte escolar 
- A competência normativa da União: temas exclusivos de 
normas federais 
- A competência dos Estados: alcance no âmbito do transporte 
escolar municipal 
- A competência exclusiva dos Municípios no âmbito do 
transporte escolar 
- A competência privativa e suplementar municipal e o 
transporte escolar 
- Limitações à iniciativa normativa e regulamentar do Poder 
Legislativo Municipal 
 
Capítulo II 
O DIREITO APLICÁVEL AO TRANSPORTE ESCOLAR – NORMAS 
NACIONAIS OBRIGATÓRIAS 
- Os fundamentos constitucionais aplicáveis 
-  As disposições do ECA e o transporte escolar 
- A LDB e as demais disposições normativas 
- As disposições do PNATE e outros programas do FNDE 
relativas ao transporte escolar 
- A jurisprudência aplicável 
 
Capítulo III 
O DIREITO E SUAS LIMITAÇÕES, COM BASE EM NORMAS 
MUNICIPAIS 
- A moldagem do direito ao transporte conforme critérios 
municipais 
- As questões geográficas a serem consideradas 
- Outros critérios a serem contemplados 
- Os níveis, séries e redes de ensino: o que é obrigatório e o 
que é facultativo 
- Os alunos excluídos do serviço público e a justificação dos 
critérios 
 

 
Capítulo IV 
O REGULAMENTO SOBRE AS EXIGÊNCIAS DOS VEÍCULOS, 
CONDUTORES E MONITORES 
- Documentação do sistema SINATRAN e licenças municipal e 
estadual 
- As vistorias obrigatórias e as facultativas – regulamentos 
aplicáveis 
- Equipamentos e demais itens exigidos dos veículos 
- Condutores: exigências da legislação de trânsito 
- Os monitores do transporte escolar e o Direito aplicável 
- As exigências municipais complementares aos veículos, 
condutores e monitores 
 
Capítulo V 
A SEGURANÇA DE TRÂNSITO E O CONTROLE SANITÁRIO NO 
REGULAMENTO MUNICIPAL 
- A disciplina das condutas relacionadas à segurança no trânsito 
- A disciplina das condutas relacionadas à saúde dos usuários e 
acompanhantes 
 
Capítulo VI 
DISCIPLINA DA FISCALIZAÇÃO DO TRANSPORTE ESCOLAR 
- Regulamento da fiscalização dos serviços, com especificação 
de competências e do processo  
- Atualização das infrações de trânsito, com recepção como 
infrações administrativas contratuais. 
 
Capítulo VII 
ANÁLISE DE MODELO DE PROJETO DE LEI, PROJETO DE 
DECRETO E DE INSTRUÇÃO NORMATIVA 
- Aspectos técnicos contemplados – conteúdo dos atos 
normativos e regulamentares 
- Técnica legislativa a ser observada 
- Roteiro do planejamento do conteúdo a ser contemplado nos 
regulamentos do transporte 
 

Ministrante:  
 
Darcí Reali. Advogado, mestre em Direito e docente da Universidade de Caxias do Sul, no Curso de Direito, Curso Superior de 
Gestão Pública e na pós-graduação em Direito de Estado e em Direito Ambiental (2005-2010). Diretor do IEM (1997-atual). 
Secretário Municipal de Administração (1993-1997) e assessor jurídico municipal (1997-2001). Autor e coautor de vários livros 
direcionados à Administração Municipal, nas áreas de transporte escolar, trânsito, previdência, tributação e meio ambiente. Atua 
há 23 anos, através do IEM, na assessoria e consultoria jurídica e administrativa de Municípios. Coautor e organizador dos livros 
Transporte Escolar: Segurança, Qualidade, Responsabilidade; Sinalização Viária: Manual dos Municípios; Manual do Motorista e do 
Operador de Máquinas e de diferentes apostilas sobre transporte escolar. Ministra cursos e treinamentos (em diversos Estados do 
Brasil) relacionados aos aspectos legais, administrativos e gerenciais dos municípios, nas áreas de gestão da educação, trânsito e 
transporte escolar. Ministra os cursos Transporte Escolar: Regulamento e Fiscalização; Formação de Monitores do Transporte 
Escolar; Monitores do Transporte Escolar: Novas Exigências Legais e Regras de Procedimento; Regime de Fretamento do 
Transporte Escolar no Âmbito Municipal; Transporte Escolar: Fatores Críticos de Risco e Metodologia para Programa de Prevenção 
de Acidentes; Plano Municipal do Transporte Escolar; Revisão de contratos de transporte escolar: alteração, suspensão, revisão e 
contratação por dispensa ou inexigibilidade; Transporte Escolar: Nova Lei de Licitação, ajuste nos contratos e controle da Covid-19 
e outros cursos e jornadas técnicas sobre o tema. 

http://www.iem.inf.br/
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